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Folha _5
A,

'

01-174 / 2017

uno Lucchetti
RF 11.455

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0174/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro — cópia parcial;

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e da' outras providências;

— Lei Municipal nº 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município
de São Paulo e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação de
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo
caminhão, no Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 37.293, de 28 de janeiro de 1998, que fixa atribuições a
Secretaria Municipal de Transportes, designa o Departamento de Operação do
Sistema Viário - DSV para exercer as funções previstas no Código de Transito
Brasileiro, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 54.058, de 01 de julho de 2013, que Cria o Conselho Municipal
de Trânsito e Transporte, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes — cópia
parcial;

- PL0212/99, que autoriza o executivo a outorgar, mediante licitação, concessão
onerosa precedida da execução de obra publica, para a exploração das vias de trafego
rápido com controle de acesso - VECA, e da outras providencias.

- PDL0010/07, que convoca consulta, via plebiscito, sobre a implantação de pedágio
nas marginais do rios tietê e pinheiros.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0174-17 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
17

4/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

67
29

0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:32:41.

 fls. 7



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL0055/09, que determina que a instalação de novas praças de pedágios no
perímetro do município de São Paulo sejam submetidas à apreciação do povo via
plebiscito, e dá outras providências.

- PL 316/10, que dispõe sobre o pedágio urbano municipal, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 07 de abril de 2017.

&C/ .

Julian rindade von T Eberlin
rocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana Lienert
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 24 .472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0174-17 - pesquisa M
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04/04/2017 L9503 Folha _5.
º 01-174 / 2017

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
truno Lucchetti

RF 11.455

LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRODE 1997.

Texto compilado

Mensagem de veto

(Vide Decreto nº 2.327. de 1997l
(Vide Lei nº 13.103. de 2015) (Vigência)
(Vide Lei nº 13.281. de 2016) (Vigência)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

QAPÍTULO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por. este Código.

5 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

5 2º O trânsito, em condições seguras, e um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas
destinadas a asseguraresse direito.

5 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

g 40 (VETADO)

& 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas
ações a defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 20 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de. acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)
(yigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
,DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração,
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores,

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil__03/Iei s/L9503.htm 1/87
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—04/04/2017 |.9503

VII — arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veiculos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o
recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma
estabelecida em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

Xll - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, a
simplificação e a celeridade das transferências de veiculos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade
da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados
cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e
de arrecadação de multas nas áreas de suas competências;

XV - fiscalizar o nivel de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga,
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos órgãos
ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

| - (VETADO)

Il - (VETADO)

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou entidade
executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes credenciados;

IV - (VETADO)

V - (VETADO) .VI - (VETADO)

vn - (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municipios, no âmbito de sua
circunscrição: (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

Il - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o
desenvolvimentoda circulação e da segurança de ciclistas;

lll - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento
ostensivo de trânsito;

hummm...“ nlannllrx "nu tu./N.:..u nQIInieII nano Hm 0/27
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04/04/2017 L9503 Folha 7“

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e e h açôelwpdvetiás de
uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertêni popçspíitgjg multa,
por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regula o poder de polícia de
trânsito, notificando os infratores e arrecadando as muitas que aplicar, exercendo iguais at uições no âmbito de
edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em , acionamentos;
(Redação dada pela Lei nº 13.281. de 2016) (Vicência)

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e
parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as muitas que aplicar;

VlII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as muitas que aplicar;

lX - fiscalizar o cumprimentoda norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele
previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas
superdimensionadas ou perigosas;

. XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIIl — integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas a unificação do licenciamento, a
simplificação e a celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade
da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV — promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal,
.fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; [Redação dada

pela Lei nº 13.154, de 2015)

XVIII — conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga,
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando
solicitado;

XXI - vistoriarveículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos
a serem obsen/ados para a circulação desses veículos.

5 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou
entidade executivos de trânsito.

5 20 Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema
Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando
as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/Iei s/L9503.htm 10/87
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04/04/2017 L12587 Folha 8

. Nº 01—174/ 2017Pr

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

'

runo Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 12.587 DE 3 DE JANEIRO DE 2012.

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºª 3.326, de

Mensagem de veto 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo

mew Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nº
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de
novembro de 1975; e dá outras providências. »

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. 19- A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que. tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal. objetivando a integração entre os diferentes modos de
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Municipio.

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 2º_e
no â_29- do art. 40 da Lei nº 10.257, de 10 de iulho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art. 2º A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal a cidade, o
fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da
política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de
Mobilidade Urbana.

Art. 39 O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de
transporte, de sen/iços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do
Município.

% 19 São modos de transporte urbano:

I - motorizados; e

II - não motorizados.

5 2º Os serviços de transporte urbano são classificados:
l - quanto ao objeto:

a) de passageiros;

b) de cargas;

ll - quanto a característica do sen/iço:

a) coletivo;

b) individual;

Ill - quanto à natureza do serviço:

a) público;

b) privado.

5 39 São infraestruturas de mobilidade urbana:

l - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;

ll - estacionamentos;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm 1/9
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lll - terminais, estações e demais conexões;
lV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;
V - sinalização via'ria e de trânsito;

Vl - equipamentos e instalações; e

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I

Das Definições

Art. 49 Para os fins desta Lei, considera-se:

l - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

ll - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;
lll — acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos

desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal; .
VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população

mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;

Vll - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de
viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda;

VIIl - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de
viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre
Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos;

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e .XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municípios
localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Seção II

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana

Art. Sº A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios:

l - acessibilidade universal;

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais;

Ill - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;

V - gestão democrática e controle social do planejamentoe avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas;
VlI - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;

VlII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e
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IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. proà. Nº 01-174 / 2017
Art. 69 A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 74——Bruno Lucchetti
l - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas s t/óriaiàFdfelEggitação,

saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos;

Il - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte
público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

Ill - integração entre os modos e serviços de transporte urbano;

IV — mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade;

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológicoe ao uso de energias renováveis e menos poluentes;

Vl - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do
desenvolvimento urbano integrado; e

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros paises sobre a linha
divisória internacional.

Art. 7º A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:
I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;. ll - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

Ill - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere a acessibilidade e à mobilidade;

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da
mobilidade urbana.

CAPÍTULO ||

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃODos SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo e orientada pelas seguintes diretrizes:

I - promoção da equidade no acesso aos serviços;

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

lll - ser instrumento da politica de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal,.regronal e metropolitano;

lV - contribuiçãodos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços;

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do processo de
revisão;

VI - modicidadeda tarifa para o usuário;

Vll - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e privado
nas cidades;

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios públicos; e

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de
transporte público coletivo.

5 1ª (VETADO).

& 2º Os Municípios deverão divulgar, de foma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários
concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.

5 eº (VETADO).
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Art. 99 O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de
transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público.

5 19 A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída pelo
preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir
os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração do prestador.

5 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, sendo
instituída por ato específico do poder público outorgante.

5 39 A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subs ídio tarifário.

5 49 A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuán'o denomina-se superavit tarifário.

5 59 Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais
provenientes de outras categorias de beneficiários dos sen/iços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo
poder público delegante.

& Bº Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços
delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. .ã ?º Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário.

% 89 Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários.

5 99 Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.

5 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder
público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão:

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos
usuádos;e

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador
definido em contrato.

é 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos
nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão
da tarifa de remuneração.

€ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à
revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para
subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá observar
as seguintes diretrizes:

l - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação;
II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;

lV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e
financeiras ao poder concedente; e

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária.

hun-IAWM nrºnarin Mu hum—ruir mr afnºn11_')n1Al')n1')/Inill 1 0517 Hm 4/9

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:32:41.

 fls. 15



04/04/2017 L12587 Folha 10
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte púbp'ç Mcgletjvolçlgv ' ger

definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e efici, ªcia, especi icando,
minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos '

runo L—ucchetti

yrídiqâsíggggão serArt. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas o
autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos principio diretrizes desta Lei.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados,
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, [de conforto,
de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas. Redação
dada pela Lei nº 12.865. de 2013)

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça
os requisitos exigidos pelo poder público local. (incluído pela Lei nº 12.865. de 2013)

5 1º É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação
municipal. (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013)

é 29 Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores
legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei nº 10.406, de 10 de
ianeiro de 2002 (Código Civil). llncluido pela Lei nº 12.865, de 2013)

5 39 As transferências de que tratam os 55 1º e 2º dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia
anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (incluído pela Lei nº
12.865, de 2013)

Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para
condutores com deficiência. (incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

5 19 Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

l - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (incluido pela Lei nº 13.146. de 2015) lyigência)

Il - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (Incluido pela Lei nº 13.146. de
2015) (Vigência)

& 29 No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes. devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes
federativos.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas
Leis nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, e 8.987 de 13 de fevereiro de 1995:

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987. de 13 de fevereiro de 1995:

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana;

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre
itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as
Leis nº—3 10.048 de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil
compreensão, sobre:
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l - seus direitos e responsabilidades;
I| - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para
reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos
operadores dos serviços;

Il - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos
órgãos com atribuições análogas;

III - audiências e consultas públicas; e

N - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de
prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÓES

Art. 16. São atribuições da União: .I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei;

Il - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições vinculadas à
Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municipios e Distrito Federal, nos termos desta Lei;

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e
produtividade dos serviços de transporte público coletivo;

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas;

v - (VETADO);

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes desta
Lei; e

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual
de caráter urbano.

é 19 A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas.conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana,
inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros paises,
observado o art. 178 da Constituição Federal.

é 29 A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a prestação dos
serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituido consórcio
público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 17. São atribuições dos Estados:

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o 5 1º do art. 25 da Constituição Federal;

II - propor política tributária especifica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de Mobilidade
Urbana; e

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um Município,
em conformidade com 0 $ 3º do art. 25 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de
transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituido consórcio público ou convenio de
cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos Municipios:
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I - planejar, executar e avaliar a politica de mobilidade urbana, bem como promoverpaoi Mmqúqçãgoqlçs

serviços de transporte urbano;
' nú,/prum que

RF 11.455
III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urb a do Município; e

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte públic
têm caráter essencial;

|v _ (VETADO).

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os Municípios,
nos termos dos arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas
leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementarnº 101. de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO v
DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar:

I - a identificaçãoclara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo;

. Il - a identificaçãodos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução;

lll - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e permanentes dos
objetivos estabelecidos; e

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, monitorados
por indicadores preestabelecidos.

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana:

I — planejare coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei;

Il - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de
universalização e de qualidade;

III - implantar a política tarifária;

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;

Q VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e
VII - combater o transporte ilegal de passageiros.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de transporte e
da mobilidade urbana, os seguintes:

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em locais e
horários predeterminados;

Il - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo condicionaro
acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle;

Ill - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana,
visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita a aplicação
exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado e no
financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei;

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de
transporte não motorizados;

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua
utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

Vl - controle do uso e operação da infraestruturaviária destinada à circulação e operação do transporte de carga,
concedendo prioridades ou restrições;

http:/]www.pIanalto.gov.br/ccivil_03/_at02011—2014/2012/Iei/I12587.htm 7/9
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VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de transporte
motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de
poluição;

VIIl — convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas nas
regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e
deverá contemplaros princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:

I - os serviços de transporte público coletivo;

Il - a circulação viária;

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiênciae restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados;

VI - a operação e o disciplinamentodo transporte de carga na infraestrutura viária;

VII - os polos geradores de viagens;

VIIl - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; .
IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de
mobilidade urbana; e

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não
superior a 10 (dez) anos.

5 19 Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, a
elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os
respectivos planos diretores ou neles inserido.

5 29 Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana
deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos
a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.

5 39 O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em
elaboração, no prazo máximo de 6 (seis) anos da entrada em vigor desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.406, de
2016)

5 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgaçãodesta Lei
terão o prazo máximo de 6 (seis) anos de sua entrada em vigor para elabora-Io, findo o qual ficam impedidos de receber
recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana, até que atendam à exigência desta Lei. (Redação
dada pela Lei nº 13.406. de 2016) l
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CAPÍTULO VI Prº“

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO A MOBILIDADE URBANA

. . . .
ªrf-uno Lucchetti

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Mu
Clploª seªgªªo suas

0possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta i; fa ar dos
respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e instrumentos
de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramentodos sistemas de mobilidade urbana e melhoria da
qualidade dos serviços.

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será acompanhada,
sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de
benefícios que sejam estabelecidos.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de
transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano.

Art. 27. (VETADO).

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação.

. Brasília, 3 de janeiro de 2012; 1919 da Independência e 1249 da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Paulo Roberto dos Santos Pinto
Eva Maria Cel/a Dal Chiavon
Cezar Santos Alvarez
Roberto de Oliveira Muniz

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012
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LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 55

Art. 170 —— O Município, a fim de facilitar o acesso à
habitação, apoiará a construção de moradias populares,realizada pelos próprios interessados, por cooperativashabitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo único — O Município apoiará o desenvolvimento de
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da
construção.

Art. 171 — Considera—se para os efeitos desta lei,
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalaçõessanitárias comuns.

S lº — As habitações coletivas multifamiliares, com
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições
de segurança e higiene dos imóveis.

S 2º — As irregularidades, nos termos da legislação
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 — Compete à Prefeitura planejar, organizar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão,
permissão, ou outras formas de contratação, bem. como
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no
âmbito do Municipio.

Parágrafo único — Lei disporá sobre a organização e a
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter
essencial, respeitadas as interdependências com outros
Municípios, o Estado e a União.

Art. 173 — O sistema de transporte urbano compreende:
I — o transporte público de passageiros;ll — as Vias de circulação e sua sinalização;III — a estrutura operacional;
IV — mecanismos de regulamentação;
V — o transporte de cargas;
VI — o transporte coletivo complementar.
Art. 174 — O sistema local de transporte deverá ser

planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor,
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o
Estado e a União.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:32:41.

 fls. 22



Folha 14
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO __
runo Luccnetú

, , , RF11455
S lº — Lei dispora sobre a rede estrutural de tran portes,

que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em onjunto
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. '

S 2º — No planejamento e implantação do sistema de
transportes urbanos de passageiros, incluídas as Vias e a
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do
pedestre e o transporte coletivo.

5 3º — O Plano Diretor deverá prever tratamentourbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da
cidade.

Art. 175 — A regulamentação do transporte público de
passageiros deverá contemplar:

I — o planejamento e o regime de operação;II — o planejamento e a administração do trânsito;lll — normas para o registro das empresas operadoras;
IV — os direitos e os deveres dos usuários e das

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários
e operadores dos veículos;

V — normas relativas à fiscalização da prestação do
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo
penalidades para operadores e usuários;

VI — normas relativas ao pessoal das empresas operadoras,enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento;
VII — normas relativas às características dos veículos;
VIII — padrão de operação do serviço de transportes,incluindo integração física, tarifária e operacional;
IX — padrão de segurança e manutenção do serviço;
X — as condições de intervenção e de desapropriação pararegularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir—

lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo
comunicar imediatamente à Câmara Municipal;

XI — a metodologia, as regras de tarifação e as formas de
subsídios.

Art. 176 — Nos casos em que a operação direta do serviçoestiver" a cargo de particular, o operador, SGHI prejuízo de
outras obrigações, deverá:

l — cumprir a legislação municipal;II — vincular ao serviço os meios materiais e humanos
utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas,
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do
contrato, termo ou outro instrumento jurídico.

Art. 177 — Ao operador direto não será admitida a ameaça
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência
grave na prestação do serviço público essencial de transportecoletivo urbano.

5 lº — Para assegurar a continuidade do serviço ou parasanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço,
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 57

assumindo—o total ou parcialmente, através do controle dos
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos,
oficinas, garagens, pessoal e outros.

5 2º — lndependentemente da previsão do S lº deste artigo,
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o
particular passou a operar o serviço.

Art. 178 — As tarifas dos serviços públicos de transporte
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art.
7º, inciso III desta Lei.

Parágrafo único — Até 5 (cinco) dias úteis antes da
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de
base, divulgando amplamente para a população os critérios
observados.

(Alterado pela Emenda 07/91)

Art. 179 — Ao Município compete organizar, promover,controlar e fiscalizar:
l — o trânsito no âmbito do seu território, inclusive

impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra—
estruturas;ll — o transporte fretado, principalmente de escolares;Ill — o serviço de táxis e lotações, fixando a respectivatarifa;

IV — o serviço de transporte de cargas dentro do seu
território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em
lei as condições para circulação das mesmas nas Vias urbanas.

CAPÍTULO v
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 — O Município, em cooperação com o Estado e a
União, promoverá a preservação, conservação, defesa,
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 — O Município, mediante lei, organizará,
assegurada a participação da sociedade, sistema de
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar' as ações de
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
no que respeita a:

1 — formulação de política municipal de proteção ao meio
ambiente;

Il - planejamento e zoneamento ambientais;lll — estabelecimento de normas, critérios e padrões para
a administração da qualidade ambiental;

IV -— conscientização e educação ambiental e divulgação
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o
controle do meio ambiente;
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LEI N.º 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976

Autoriza a constituição daCompanhia de
Engenharia de Tráfego '—CET, e dá ou-
tras providências.

.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Municipio de São Paulo, nos termos do
disposto no artigo 26 do Decreto—lei Complementar Estadualnº 9, de 31 de_
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 -— Fica o Executivo autorizado a promoveras medidas e atos
necessários à constituiçãode sociedade anônima, de economia mista, sob a
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado.

Art. 2.0 —— É objetivo social da Companhia:

I—Planejar e implantar, nas vias e logradouros do Município, a operação
do sistema viário, com o tim de assegurar maior segurançae fluidez do trânsito
e do tráfego;

II—Promover a implantação e a exploração econômicade equipamentos
urbanos e atividades complementares,na forma e em locais definidos por
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do
tráfego;

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da
administração centralizadaou descentralizada,bem como com as entidades
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social.

Art. 3.0— O capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00(dez
milhões de cruzeiros),dividido em ações ordinárias e nominativas e do qual a
Prefeitura do Município de São Paulo subscreverâe realizará,no mínimo, 51%
(cinquenta e um por cento).

Art. 4.0 -- A Companhia seráadministrada por umadiretoria compostade
três membros, cujas atribuições,mandato e remuneração serão fixados na
assembléia geral de sua constituição.

_
.Art. 5.º— A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio,

sujeito ao regime das leis trabalhistas ou com servidorespúblicos que lhe forem
postos à disposição.

% 1.º ——Os servidoresmunicipais postosàdisposição da Companhia terão
assegurados todos os direitos e vantagensdos respectivoscargos ou funções.

% 2.º —- Respeitados os preceitos da legislação aplicável, a Companhia
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição.

Art. 6.º — O estatuto social da Companhia obedeceráàs prescrições da
Lei de Sociedade Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem
aplicáveis.

Art. 7.º — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de
impostos municipais, enquanto ela exercer as ativrdades que ora lhe sao
atribuídas.

, Parágrafo único —— A isenção ora concedidanão dispensa a inscrição da
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças: bem
como,no CadastroImobiliáriº,dos imóveis pertencentesao seu patrimonio.

Art. 8.0— O Executivodeverá, no prazo de 90 (noventa) dias, adotaras
medidas necessáriasà constituiçãoda Companhia de Engenharia de Trafego
—-— CET.

Art. 9.0 — Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o
Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional
especial no valorde Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com Vigên-
cia até 31 de dezembrode 1976, a ser coberto com recursos provenientes de
operaçõesde crédito,mediante colocaçãode Letras e Apólices Reajustáveis
do TesouroMunicipal, nos termosda Resolução n.0 46, de 10 de setembro de
1975, do Senado Federal, e da Lei n.º 8.295, de 19 de setembro de 1975.

Art. 10— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeiturado Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423.º da
fundação de São Paulo. — O Prefeito,OlavoEgydio Setubai— O Secretário de
Negócios Internose Jurídicos,TeófiloRibeiro de Andrade Filho— O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Freitas —- O Secretário de Vias Públicas ,“

Octávio camiiioPereira de Almeida —- O Secretário Municipal de Educação,
Hilário Torloni -- O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de
Gouvêa — O Secretáriode Abastecimento,Mario Osassa — O Secretário de
Serviços e Obras, Aurélio Araiúo — O Secretário de Bem Estar Social,
Leopoldina Saraiva — O Secretáriode Turismo e Fomento, Armando Simões
Neto— O SecretárioMunicipal de Transportes, OlavoGuimarães Cupertino—
O Secretário Municipal de Esportes, Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O
Secretário Municipal de Cultura,Sábato Antônio Magaldi —-— O Secretário dos
Negócios Extraordinários,Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 demaio de 1976.—O
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Pro . Nº 01-174 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Bruno Lucchetti
Pesquisa : 12490 RF 11.455

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:

Notas complem.:

LEI Nº 12.490 03/10/1997 (Wªtª)Sem revogação expressa
Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de VeículosAutomotores
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 747/1997 (Mg)EXECUTIVO; Celso Pitta
Decreto nº 37. 085/1997— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8º dia da vigencia
desta Lei.
- Decreto nº 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos
Automotores, autorizado por esta Lei.
— Decreto nº 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Lei nº 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a
circulaçao de veiculos.
- Decreto nº 39.645/2000 - Exclui do Rodízio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto nº 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto nº 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto nº 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral.
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Folha 18

, . Nº 01—174 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 10 Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de
conformidade com o estabelecido em regulamento.
5 lº A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6ª feiras,
exceto feriados.
ê Zº As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento.
& 30 Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro
Expandido.
Art. 2o A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
II - motocicletas e similares;
III — táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3º A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4º Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. Sº Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das
determinações desta Lei.
Art. 6o A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário — DSV, fará publicar no “Diário Oficial” do Município,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 7º Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o controle de restrição ao trânsito.
Art. 80 No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 90 Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa
integrado de transportes coletivos na região metropolitana.
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Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que
vigorarão a partir do 8o dia de sua vigência.
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Pró . Nº 01-174 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis , runo Lucchetti
Pesquisa : 13241 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto nº 42.423/2002 - Regulamenta o par. 20 do art. lº desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto nº 42.736/2002 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 53.887/2013 — Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.232/2015 — Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Notas complem.: - Decreto nº 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei.. - Decreto nº 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto nº 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto nº 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
— Decreto nº 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria nº 61/2009 - SMTGAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei nº 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras
providências.

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei.

[Bª—Ck]
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc Nº 01-174 / 2017

Base de dados : legis B uno Lucchetti
Pesquisa : 14751 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

LEI Nº 14.751 28/05/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores
Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 148/2008 (ver documento)
Jooji Hato; Miriam Athiê
Decreto nº 49.800/200$ - Regulamenta esta Lei. (ver documento) N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei nº 148/08, dos Vereadores Jooji Hato — PMDB e Myryam Athie — PDT)
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2º A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo
caminhão:
I - guinchos;
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 30 A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4º Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. 5o Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais,
estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta
lei.
Art. 6º Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário
Oficial.
Art. 7o Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa a população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores
pesados, do tipo caminhão.
Art. 80 No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 9º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo. _

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha _25
Pr»cº. Nº 01-174 / 2017

Base de dados : legis
Pesquisa : 37293

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

DECREFO Nº 37.293 28/01/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Bruno Lucchetti
RF 11.455

Fixa atribuiçoes a Secretaria Municipal de Transportes; designa o Departamento de Operaçao
do Sistema Viario - st para exercer as funçoes previstas no Codigo de Transito Brasileiro, e
da outras providencias.

1/ 1
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DECRETO Nº 37. 293 , DE 27DB JANEIRO DE 1998 à? =Bruno LucchetH

Fixa atribuições à Secretaria Municipa RF 11.455
de Transportes; designa o Departamento d
Operação do Sistema Viário .- DSV par
exercer as funções previstas no Código d
Trânsito Brasileiro, e dá outras provi-
dências. '

CELSO PITTA, Erefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, ,

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal nº 9. 503,
de 23 de setembro de 1997 — código de Trânsito Brasi—
leiro;
;CONSIDERANDO os termos do artigo30 da Constituição Fe-
deral, notadamente os seus incisos I e II, bem como as
disposições contidas no artigo 179, incisos I e IV, da
Lei Orgânica Municipal,
D E C R E T A:

Art. lº—ª Ficam atribuídas à Secretaria
Municipal de Transportes — SMT, através do Departamento
de Operação do Sistema Viário — DSV, órgão executivo mu—
nicipal de trânsito, urbano e rodoviário, na área de
circunscrição do Município de São Paulo, as competên—
cias, prerrogativas e encargos previstos no Código de
Trânsito Brasileiro. '

' Art. 29 — Cabe ao Diretor do Departamento*
de Operação do Sistema Viário — DSV exercer as competên-
cias, prerrogativas e'encargos de autoridade executiva
municipal de trânsito, mencionados no artigo anterior.

Art. 39 — Compete, ainda, ao Departamentode operação do Sistema Viário — DSV, firmar contrato deprestação de serviço exclusivamente com a Companhia deEngenharia de Tráfego — CET, credenciando-a para exer—cer, dentre outrasA as atividades elencadas no artigo24, do código de Trânsito Brasileiro e, em especial, apreVista no inciso XII do referido dispositivo.»
_ _

Art. 49 — Revogadas as disposições emcontrario, este decreto entrará em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos a 22 de janeiro de1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 27 de Jªneirº
de 1998, 4459 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO .,

-

EDVALDO PEREIRA DE BRITO,, Secretário dos Negócios Juri—
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das ,Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portesPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em -27 6“
janeiro de 1998. ' '

. !,
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Munic?
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Câmara Municipal de São Paulo Prº7/Nº 01'174 / 2017

_1____Base de dados : legis Bruno Lucchetti
Pesquisa : 54058 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECREI'O Nº 54.058 01/07/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CM'I'I', no âmbito da Secretaria Municipal

de Transportes.
Alterações: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 40 deste Decreto.; Dec. 56.995/2016 - Altera o art. 40 deste

Decreto.
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' Bruno Lucchetti
RF 11.455

PUBLICADO DOC 02/07/2013, p. 1 c. 1-2

DECRETO Nº 54.058, DE 1º DE JULHO DE 2013
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria
Municipal de Transportes.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, 0 Conselho
Municipal de Trânsito e Transporte - CM'I'I'.
Art. 2º O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiado de caráter
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes,
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A — SPTrans e da
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET.
Art. 30 São atribuições do CM'l'I':
I — garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários
destinados à melhoria da mobilidade urbana;
II - subsidiar a formulação de políticas públicas municipais relacionadas à Política
Nacional de Mobilidade Urbana;
III - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Mobilidade
Urbana;
IV - participar, quando pertinente, da revisão do Plano Diretor e de suas normas
complementares;
V — propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte urbano
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua
integração;
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente;
VII - propor a normatização da circulação de carga e serviços;
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne a acessibilidade e mobilidade
urbana dos pedestres;
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo;
X - apreciar a proposta de alteração tarifária do Sistema de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo;
XI — propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos;
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes,
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a eficácia dos
programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIV — elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno.
% lº O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela organização de conferências
municipais de mobilidade urbana.
5 20 O Secretário Municipal de Transportes poderá conferir outras atribuições ao
CM'IT, desde que compatíveis com a área de sua atuação.
é 30 A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos.
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Art. 4º O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (trinta
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na
seguinte conformidade:
I — 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos
titulares, a saber:
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes — SMT;
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET;
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A — SPTrans;
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida
— SMPED;
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA;
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA;
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico — SF;
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos — SNJ;
i) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana — CMPU;
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras — SMSP;
k) 1 (um) da Coordenação de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania — SMDHC;
II - 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela
população local;
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes,
indicados pelos respectivos segmentos, a saber:
a) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
de São Paulo — SP-URBANUSS;
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de Veículos Profissionais Autônomos que
Trabalham no Transporte de Passageiros através de Lotação em São Paulo e
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO;
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo
— ADETAX;
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo — SINDITAXI;
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do
Município de São Paulo - SIMTETAXIS;
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região
— SETCESP;
g) 1 (um) representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e
Logística — NTC;
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de
São Paulo — SINDIMOTOSP;
i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento
e para Turismo de São Paulo e Região — TRANSFRETUR;
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das
Microempresasde Transportes de Escolares do Estado de São Paulo — SIMETESP;
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário
Urbano de São Paulo — SINDMOTORISTAS;
|) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo;
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo.
& lº Serão convidados para participar do CM'IT o Ministério Público do Estado de
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do Município de
São Paulo e a Controladoria Geral do Município — CGM.
& 2º O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta)
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de
Transportes sua organização e realização.
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. Nº 01-174 / 2017

runo Lucchetti

Art. Sº Até que seja realizada a eleição prevista no inciso II do artigo 4 deâ:l:e11'455
decreto, os representantes da sociedade civil no CM'lT serão aqueles indica 5 pelo
Conselho da Cidade de São Paulo.
Art. 60 A Secretaria Municipal de Transportes oficiará aos titulares dos órgãos e
entidades referidas no artigo 40 deste decreto, para que, no prazo máximo de 10
(dez) dias, contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e
respectivos suplentes.
Art. 7º O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será presidido pelo
Secretário Municipal de Transportes ou seu representante, que designará um
Secretário Executivo, a quem competirá dar suporte às reuniões do colegiado.
Art. 8º A participação no CM'lT será considerada relevante função pública, não
remunerada.
Art. 90 Para consecução de suas atribuições, o CM'lT poderá solicitar informações e
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar técnicos
e especialistas para discussão de temas específicos, mediante aprovação em
reuniao.
Art. 10. Poderão ser constituídas comissões temáticas ou regionais para o melhor.
andamento dos trabalhos do CM'l'I', instituídas na forma e com as atribuições
definidas no seu Regimento Interno.
Art. 11. O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte manterá registro de seus
atos, assegurada a publicidade por meio do Diário Oficial da Cidade e do portal da
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 12. A Secretaria Municipal de Transportes fornecerá os meios e recursos
necessários à instalação e funcionamento do CMTI'.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de julho de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JILMAR AUGUSTINHO TA'I'l'O, Secretário Municipal de Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lº de julho de 2013.
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Bruno Lucchetti

RF111.455

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO02-0010/2007 do Vereador Donato (PT)
'

“Convoca consulta, via plebiscito, sobre a implantação de Pedágio nas Marginais
dos Rios Tiête e Pinheiros.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. lº. A Câmara Municipal de São Paulo convocará consulta plebiscitária acerca

da possível concessão das vias marginais dos Rios Tiête e Pinheiros nos termos
preceituados pelo Projeto de Lei nº 0701/2006, encaminhado pelo Poder Executivo.

Art. 2º - As despesas decorrentes da implantação deste decreto legislativo
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º — Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as demais disposições em contrário.

Sala das Sessões, As Comissões competentes

pd10010-2007.doc
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Folha _;34
Pr c 'Nº 01—174/ 2017

runo Lucchetti

RF 11.455

PROJETO DE LEI 01--0055/2009 do Vereador Donato (PT)
““Determina que a instalação de novas praças de pedágios no perímetro do

Município de São Paulo sejam submetidas à apreciação do povo via Plebiscito, e dá
outras providências.”

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº - A instalação de qualquer nova praça de pedágio nas rodovias e vias

urbanas localizadas no Município de São Paulo deverá ser submetida à apreciação do
povo através de Plebiscito, convocado pelo Poder Legislativo.

Art. 2o - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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Pro . Nº 01-174 / 2017

runo Lucchetti

PUBLICADO DOC 01/07/2010, PÁG 104
RF “455

PROJETO DE LEI 01-0316/2010 do Vereador Carlos Apolinario (DEM)
“Dispõe sobre o Pedágio Urbano Municipal, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº O Poder Público Municipal, em sua política de planejamento do sistema de
trânsito e transporte urbano, envidará esforços para a instituição do Pedágio
Urbano Municipal, nas mesmas vias incluídas no rodízio municipal de veículos, com
cobrança de tarifa única diária e isenção nos sábados, domingos, feriados e dos
veículos isentos do rodízio municipal, visando as seguintes finalidades:
I — melhora na fluidez do tráfego urbano, evitando excessivos engarrafamentos;
II — custeio e melhorias no transporte coletivo municipal;
III — melhora na qualidade do ar e no meio ambiente;
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de '

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

1

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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Folha nº_ãfà__do Proc.
No Ol—lªrªi dezo_l_ªg__

-
'

Fernando de Lima Ga to
CAMARAMUNICIPALDE RF. 1127256ªf

pl0174/17

PARECER Nº Wªv/"ºf DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0174/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que visa proibir a cobrança
pela municipalidade ou por concessionárias, de pedágio dentro dos limites do Município
de São Paulo, para o tráfego por ruas, avenidas e rodovias, ficando vedada a instalação
de pórticos, praças de pedágio ou quaisquer outros sistemas eletrônicos destinados à
cobrança de pedágio.

A proposta merece prosperar como será demonstrado.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que São atividades de interesse local
(art. 30, I e V).

Há de se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito
Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de
extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do
serviço de trânsito. A instalação de pedágio urbano, naturalmente, encaixa-se dentro do
conceito de tráfego local.

Veja—se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro:

“Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes:
arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado
ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas pluviais; trânsito e
tráfego...sinalização de vias urbanas e das estradas municipais, sua
regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às
infrações cometidas em seu território...Merecem explicitação os serviços de
trânsito e tráfego de competência do Município. Não se confundem com os do
Estado. O trânsito e o tráfego nas vias municipais, notadamente do
perímetro urbano, são de competência municipal, cuja organização e
execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de
infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... A
circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no
exercício da autonomia do Município” (grifamos) (in “Direito Municipal
Positivo”, Ed. Del Rey, 2ª Ed., págs.207 e 208).

./
É%;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000
www.camarasggovbr

pl0174-17B
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Folhamit-dº Prºº-

Nº voi-lªlªí de20 'ª”
”E

' Fernando deUma635%“ '

CÃM'ARA MUNICIPALDE RF. 11.272-SGP-

SAO PAULO
pl0174/17

Vê-se, portanto, que a norma proposta é entendida como regulamentação geral de
organização do trânsito sobre a qual tem o Município competência para legislar, podendo
o Vereador iniciar o processo legislativo.

Para a sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do
Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDA ' '““)
;

#3 e Legi/slação Participativa, emSala da Comissão de Constituição,

CLAU DE SOUZA

(;thJANAÍNA LIMA
“

SANDRA TADEU

NHA FRANCINE/ _

W rezª/m,
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camaraspgovbr

pl0174-17 B
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